
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 22/00318000
Assunto: Consulta Revisão de Prejulgado
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
Unidade Gestora: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 703/2023

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts.
59 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Reformar, com fundamento no art. 156 da Resolução n. TC-06/2001, o Prejulgado n.
2151, com a manutenção da numeração atual, de forma a ter a seguinte redação:

Prejulgado n. 2151

1. O procedimento prévio à licitação denominado pré-qualificação, previsto na Lei
n.  14.133/2021,  poderá ser  realizado pela  Administração Pública,  mediante  a  prévia
edição  de  Regulamento,  devendo  estar  permanentemente  aberto  para  que  os
interessados possam submeter seus bens à avaliação, atendidas as exigências técnicas
ou  de  qualidade  que  forem  estabelecidas  pela  Administração  no  Edital  de  Pré-
qualificação.

2. O procedimento de pré-qualificação pode ser utilizado para avaliar as condições
de habilitação dos interessados  em participar  de futuras licitações,  inclusive  aquelas
vinculadas a programas de obras ou de serviços objetivamente definidos no edital.

3. Os bens pré-qualificados, durante o prazo de validade do procedimento de pré-
qualificação, estarão dispensados da obrigatoriedade de apresentação de amostras ou
provas de conceito na licitação que se seguir, caso estas tenham sido exigidas no edital
do referido procedimento auxiliar, conforme dispõe o art. 41, II, da Lei 14.133/2021.

4. A  licitação  que  se  seguir  ao  procedimento  da  pré-qualificação  poderá  ser
restrita  a licitantes  ou bens  pré-qualificados,  nos  termos do art.  80,  §  10,  da  Lei  n.
14.133/2021, pelo que se deve dar ampla publicidade na realização deste procedimento
auxiliar,  em observância  ao  art.  5º  da  mesma Lei,  a  fim de se  evitar  a  redução de
participantes no processo licitatório.

2. Dar ciência desta Decisão à Diretoria de Licitações e Contratações e à Diretoria-Geral
de Controle Externo deste Tribunal e à Secretaria de Estado da Saúde (Consulente no processo que
originou o Prejulgado n. 2151).

Ata n.: 14/2023
Data da Sessão: 26/04/2023 - Ordinária - Virtual
Especificação  do  quórum:  Herneus  João  De  Nadal,  Adircélio  de  Moraes  Ferreira  Júnior,  Wilson
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem, Gerson dos Santos Sicca (art. 86, § 4º,
da LC n. 202/2000) e Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg
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Conselheira-Substituta presente: Sabrina Nunes Iocken

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

GERSON DOS SANTOS SICCA
Relator (art. 86, § 4º, da LC n. 202/2000)

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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